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solicitar  autorização  para  que  o  ressarcimento  ao  erário  seja  promovido  por  meio  de  ações 
compensatórias  de  interesse  público,  mediante  a  apresentação  de  novo  plano  de  trabalho, 
conforme o objeto descrito  no termo de  colaboração  ou de  fomento  e a área  de  atuação  da  
organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde 
que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.

 
8.11  -  Durante  o  prazo  de  10  (dez)  anos,  contado  do  dia  útil 

subsequente ao da prestação de contas, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter  
em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

 
 
CLÁUSULA NONA
DAS ALTERAÇÕES
 
9.1  –  A  presente  parceria  poderá  ser  alterada  a  qualquer  tempo,  

mediante  assinatura  de  termo  de  aditamento,  devendo  a  solicitação  ser  encaminhada  com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vigência.

 
9.2  -  Não  é  permitida  a  celebração  de  aditamento  deste  Termo  de 

Colaboração com alteração da natureza do objeto.
 
9.3  –  As  alterações,  com  exceção  das  que  tenham  por  finalidade 

meramente  prorrogar  o  prazo  de  vigência  do  ajuste,  deverão  ser  previamente  submetidas  à 
Procuradoria Geral do Município, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo 
hábil para análise e parecer.

9.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento,  quando se 
fizer  necessária  a efetivação de alterações que tenham por  objetivo a mudança de valor,  das 
metas, do prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de 
Colaboração.

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA
DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES
 
 
10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho 

e com as normas da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração 
pública  poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  à  ORGANIZAÇÃO  DA SOCIEDADE  CIVIL 
parceira as seguintes sanções:

 
I - advertência;
 
II-  suspensão  temporária  da  participação  em chamamento  público  e 

impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da  
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

 
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 

ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE  CIVIL  ressarcir  a  administração  pública  pelos  prejuízos  resultantes  e  após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

 
Parágrafo único.  A sanção estabelecida no inciso III é de competência 

exclusiva do Secretário Municipal de Finanças e Administração, facultada a defesa do interessado 
no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após 02 (dois) anos de aplicação da penalidade.

 
10.2  -  Prescreve  em 05  (cinco)  anos,  contados  a  partir  da  data  da 

apresentação  da  prestação  de  contas,  a  aplicação  de  penalidade  decorrente  de  infração 
relacionada à execução da parceria.

 
10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo 

voltado à apuração da infração.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
 
11.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:
I  -  denunciado  a  qualquer  tempo,  ficando  os  partícipes responsáveis 

somente  pelas  obrigações  e  auferindo  as  vantagens  do  tempo  em  que  participaram 
voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para 
a publicidade dessa intenção;

 
II  -  rescindido,  independente  de  prévia  notificação  ou  interpelação 

judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 
 
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
 
c)  constatação,  a  qualquer  tempo,  de  falsidade  ou  incorreção  em 

qualquer documento apresentado; e 
 
d)  verificação  da  ocorrência  de  qualquer  circunstância  que  enseje  a 

instauração de Tomada de Contas Especial. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DAS CONDIÇÕES GERAIS
 
12.1  -  Acordam  os  participes,  ainda,  em  estabelecer  as  seguintes 

condições:
 

I  -  as  comunicações  relativas  a  este  Termo  de  Colaboração  serão 
remetidas  por  correspondência  ou  fax e  serão  consideradas  regularmente  efetuadas  quando 
comprovado o recebimento; 

 
II  - as mensagens e documentos,  resultantes da transmissão via  fax, 

não  poderão  se  constituir  em  peças  de  processo,  e  os  respectivos  originais  deverão  ser  
encaminhados no prazo de 05 (cinco) dias; e

 
III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, 

bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão  
aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA PUBLICAÇÃO
 
13.1 - A publicação do extrato do presente Termo de Colaboração no 

Diário Oficial de Contas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT ou no Diário  
Oficial da Associação dos Municípios Matogrossenses – AMM, será providenciada até o 5.º (quinto)  
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, correndo as despesas às custas do MUNICÍPIO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA
DO FORO
 
14.1 - As Partes elegem o foro da comarca de Juína, Estado de Mato  

Grosso, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios que surgirem na execução do presente Termo de 
Colaboração, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 
CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA
DISPOSIÇÃO FINAL
 
15.1. - E, por estarem assim havendo justo e concertado, foi mandado 

elaborar e digitar este Termo de Colaboração, em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, que depois  
de lido e achado conforme,  vai assinado pelas  partes,  juntamente com 2 (duas)  testemunhas 
instrumentárias, para que surtas seus jurídicos e legais efeitos, revestindo o presente com eficácia  
de título executivo extrajudicial nos termos na Lei Civil e Processual Civil.

 
 
Juína-MT, ____ de ________ de 2018.
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TESTEMUNHAS:
 

 
_______________________

CPF/MF n.º ________________
_______________________

CPF/MF n.º ________________

 

LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA-MT
AVISO DE ABERTURA DA TOMADA DE PREÇO N° 012/2018
TIPO MENOR PREÇO – EMPREITADA GLOBAL

A Prefeitura Municipal de Juína, Estado de Mato Grosso, torna público 
para  conhecimento  dos  interessados,  que  fará  realizar-se  no  dia  18/01/2019  às  08:00  horas 
(HORARIO  LOCAL),  licitação  tipo  TOMADA  DE  PREÇOS,  Objeto:  CONTRATAÇÃO  DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO  DE  OBRA DE  PAVIMENTAÇÃO  ASFALTICA, 
DRENAGEM  DE  AGUAS  PLUVIAIS,  SINALIZAÇÃO  VIARIA  E  CICLOVIA  NO  TRECHO  DE 
ACESSO AO IFMT – CAMPUS JUINA – PRIMEIRA ETAPA, MUNICIPIO DE JUINA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, a qual será regida pelas Leis 8.666 e 8.883/94. Maiores informações e cópia 
completa do Edital, poderão ser adquiridas das 07:00 às 13:00 horas, de segunda a sexta-feira, na 
Prefeitura Municipal de Juína, junto a Comissão de Licitação em sua sede Travessa Emmanuel, nº. 
33N, Centro, em Juína-MT, Fone (66)-3566-8302, solicitado por  e-mail:  licitacao@juina.mt.gov.br 
ou baixado do site www.juina.mt.gov.br agenda de licitações. 

Juína-MT, 17 de Dezembro de 2018. 

MARCIO ANTONIO DA SILVA
Presidente Comissão Permanente de Licitação

Poder Executivo
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